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-1993 a 1995-
As doenças cardiovasculares ocu-

pam o primeiro lugar como cau-
sa de mortalidade no Rio Gran-

de do Sul. No entanto, ao distribuir-se
o coeficiente de mortalidade por doen-
ças do aparelho cardiovascular, por De-
legacias Regionais de Saúde, se obser-
va que a distribuição não é homogênea.
A 7a, 3a, 8a, 10a, 13a, 16a e 17aDRS apre-
sentam coeficientes acima do coefici-
ente médio para o Estado (223,6/
100.000) no período de estudo (1993,
1994 e 1995). (Gráfico 1). Aplicou-se
a metodologia de detecção de grupos
de risco sugerida por Dever' em que se
compara o número de mortes ocorridas
com as esperadas, e se verifica se a di-
ferença é significativa. Observou-se que
nas Delegacias Regionais de Saúde que
estão acima da média, o número de
mortes ocorridas em relação ao espera-
do é significativo na T', 3a, 8a, 10a, 13a

e 16a (Mapa). Assim, caberia uma in-
vestigação epidemiológica adicional
nestas DRSs, comparada às demais no
sentido de buscar explicações para es-
sas diferenças, tais como, correção no
diagnóstico, associação com hábitos ali-
mentares, acesso aos serviços de saú-
de, etc. (Ver Declaração de Gramado)

lDEVER, ALAN, G.E-A Epidemiologia na Adminis-
tração dos Serviços de Saúde. PROHASA, S. Paulo,
1988.

Gráfico 1- COEFICIENTE DE MORTALIDADE MÉDIO POR DOENÇAS DO
APARELHO CARDIO-VASCULAR

POR D.R.S. RIO GRANDE DO SUL 1993, 1994 e 1995

Coef./100.000

350

300

250

200

150

100

50

0~~~~~~~~~~~~~=I
7 3 8 9 10131617 1 4 12 2 18 5 14 6 11 15 RS

D.R.S.

Fonte: NIS/SSMA

Mapa- MORTES POR DOENÇAS CARDlO VASCUlARES.
POR DELEGACIA REGIONAL DE SAUDE

RIO GRANDE DO SUL 1993 A 1995
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Painel Custo da Assistência Médica
A Visão da Saúde Pública

Sob a promoção e coorde-
nação da Secretaria da Saúde e
do Meio Ambiente, estiveram
reunidos, dia 13/11/97, na sede
da AABB em Porto Alegre, 50
profissionais da área da saúde
para discutir o custo da assis- ,
tência médica sob a ótica da
saúde pública. Os painelistas
foram: dr. Eduardo Guerrero
(OPS-Brasília), dr. João Carlos
Goldani (SSMA-RS), dr.
Roberto Schlindwein (SSMA-
RS), dr. Jorge Roberto Cantergi
(Unimed-Porto Alegre), dr.
Carlos Isaia (SSMA-RS) e dr.
Aloysio Achutti (SSMA-RS).

Os participantes reuniram-
se em grupos de trabalho e che-
garam às seguintes conclusões
e recomendações:
1. Em relação ao financiamen-

to e aos gastos com assistên-
cia à saúde (esta expressão
sendo preferível à menos
abrangente assistência médi-
ca), concluiu-se que a anato-
mia da despesa pública e pri-
vada com a saúde precisa ser
melhor estudada. Das infor-
mações disponíveis, depreen-
de-se que, no Brasil, gasta-
se com saúde pouco e mal.

2. Em relação às distorções nos
gastos com assistência à saú-
de, algumas causas foram
apontadas:
• O médico funciona como o

princi pal ordenador de
despesas na área. Contudo,

não é adequadamente trei-
nado para isto, e, de sua
atuação, decorrem gastos
exagerados - em exames
complementares e procedi-
mentos vários. No entan-
to, não compete somente
aos profissionais a vigilân-
cia sobre custos. Isto é
uma atribuição de toda a
sociedade;

• A universidade não está
cumprindo seu papel na
formação de recursos hu-
manos atentos à questão de
custos;

• Atualmente, o especialista
funciona como porta de en-
trada para o sistema de
saúde, o que também con-
tribui para a elevação dos
custos.

3. Como racionalizar os gastos
em saúde?
• O modelo de assistência à

saúde deve ter base epide-
miológica;

• Com base nos dados epi-
demiológicos, as priorida-
des devem ser claramente
definidas;

• O sistema de atenção à
saúde deve ser hierarqui-
zado, estruturado em ter-
mos de complexidade cres-
cente, com referência e
contra-referência;

• As ações de saúde devem
ser desenvolvidas de forma
programática, introduzin-
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do normas técnicas (proto-
colos ou "guidelines"), in-
clusive e principalmente
nos procedimentos de alta
complexidade e, portanto,
de maior custo;

• Ênfase deve ser conferida
às ações de promoção de
saúde e prevenção de do-
enças, desenvolvidas pre-
ferencialmente no marco
da família e da comuni-
dade;

• A tecnologia a ser utiliza-
da deve ser simples, efi-
ciente, barata;

• Deve-se buscar a máxima
extensão de cobertura e a
participação da comunida-
de nos programas de saú-
de;

• Estímulos devem ser con-
feridos às atividades prio-
ritárias - por exemplo, um
índice de valorização am-
bulatorial que remunere os
profissionais levando em
conta a resolutividade;

• Tudo isto implica treina-
mento, reciclagem e super-
visão dos recursos huma-
nos. Programas como os
desenvolvidos na Vila S.
José do Murialdo (SSMA),
no Grupo Hospitalar Con-
ceição e pela Secretaria
Municipal de Saúde e Ser-
viço Social de Porto Ale-
gre (SMSSS) e o Progra-
ma dos Agentes Comuni-
tários de Saúde (PACS,
desenvolvido pela SSMA
em colaboração com os
municípios) são exempla-
res neste sentido;

• Também foram citados
como exemplos de inicia-
tivas capaz de conter cus-
tos os Pólos Regionais de
Saúde, com hospitais re-
gionais (aqueles com' mais
de 150 leitos deveriam ter
UTI) e os consórcios de
municípios.

4. É indispensável a parceria
entre setor público e setor pri-

vado na saúde. Há
no relacionamenn
dois setores. O set
tem escassa atuaç
moção da saúde e
de doenças. De 01

o setor público esi
com as despesas (
dimentos de alto eu
diálise, tratamento
co, órteses e prótes
dimentos cardiovs
O setor privado c
pelo setor püblic
ajustar aos prograr
mas deste último, )
rio também elimin
blemas de relaci-
dentro do próprio SI

co: demandas jud
não levam em com
ridades da saúde p
tão gerando grand
sas.

5. A municipalizaçãe
é um processo que
mas é preciso corri
ções:
• Atribuições fora

ridas aos municí
não os recursos;

• Há um processo
mento, pelo qua
cípio limita-se a
seus munícipes.
ções de saúde tal
estão sendo repa
nível estadual.
Foi mais uma vez

da a necessidade de e
e também de controle
parte dos conselhos Ir
de saúde.
6. Numa avaliação I

próximo concluiu-
menos que sejam (
os problemas dete
custos continuarão
tar com diminuiçã:
lutividade. Mas o ri
cesso de mudança
tar a situação. Por
é possível que pela
tização, os autocuie
sem a representar
maior na assistênci
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Gráfico 2- CASOS CONFIRMADOS DE SARAMPO POR
SEMANA EPIDEMIOlÓGICA. RIO GRANDE DO SUL, 1997
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o Rio Grande do Sul vem en-
frentando uma epidemia de saram-
po desde julho de 1997, tendo sido
notificados em tomo de 1700 ca-
sos suspeitos da doença, desde o
início do ano. A maioria destes ca-
sos foi descartada como rubéola ou
outro diagnóstico; o pico dos casos
confirmados ocorreu nas semanas
36 e 37, notando-se após um decrés-
cimo, (Gráfico 2) em conseqüência
das medidas de controle desenvol-
vidas (intensificação da vacinação
de rotina, bloqueios ampliados e
Campanha com Vacina Tríplice
Viral).

Quanto à distribuição por gru-
pos etários, observa-se concentra-
ção de casos no grupo de adultos
jovens, de 20 a 29 anos, com 60%
dos registros. Já o risco de adoecer
é maior no grupo dos menores de 1
ano, pois apresenta o coeficiente de
incidência mais alto entre as dife-
rentes faixas etárias (16,24 casos/
100.000 habitantes).
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Casos notificados e investigados de Paralisia Flácida Aguda (PFA)
Confirmados por laboratório
Dados referentes a casos novos registrados no 1° sem/96-97



-DECIARAÇAO DE GRAMADO
Sobre Saúde e Prevenção das Doenças
Cardiovasculares. 1 a 10 de maio de
1997.

Sob os auspícios da Sociedade Bra-
sileira de Cardiologia, Sociedade Interna-
cional e Federação de Cardiologia, Mi-
nistério da Saúde do Brasil, da Secreta-
ria da Saúde e do Meio Ambiente do Es-
tado do Rio Grande do Sul e com o apoio
da Coordenação de Aperfeiçoamento de
pessoal de Nível Superior (CAPES), reu-
niram-se durante dez dias na cidade de
Gramado 52 profissionais da saúde no
Primeiro Seminário Brasileiro de
Epidemiologia Cardiovascular.

Cenários para Promoção da Saúde
Os conteúdos estudados foram dis-

cutidos e editados em documento em qua-
tro cenários populacionais (nacional, es-
tadual, municipal e de pequena comuni-
dade), cuja súmula e recomendações bá-
sicas constam daDeclaração de Grama-
do, resumida e apresentada neste boletim.
A revisão dos conhecimentos científicos
atuais e das técnicas disponíveis para a
prevenção das doenças cardiovasculars e
sua assistência, demonstra o quanto ain-
da se pode fazer em nosso país: desde a
melhoria das condições gerais de nutri-
ção e cuidados durante a gestação e dos
primeiros anos de vida (determinantes
para o resto da vida), passando pela in-
formação e educação das comunidades
para que se habilitem a controlar os de-
terminantes de saúde e doença, até o aces-
so à assistência básica e especializada.

A Importância das Doenças Cardio-
vasculares e de seus Fatores de Risco.

\As Doenças Cardiovasculares são o
principal grupo de causas de morte em
todo o mundo e também no Brasil. Em-
~ora presente em proporção menor em
países com características de desenvolvi-
mento semelhantes às nossas, têm sua
importância agravada pela precocidade
com que se manifestam, particularmente
nos grupos socialmente menos favoreci-
dos, devido à pior qualidade de vida e
menor acesso aos serviços de saúde. In-
dicadores sobre fatores de risco (seden-
tarismo, obesidade, tabagismo, hiperten-
são arterial, distúrbios metabólicos, uso
inadequado de álcool, e presumivelmente
também estresse), e nas chances de adoe-
cer, de ter acesso aos serviços de saúde,
de manter um tratamento continuado, re-
abilitar-se e morrer, situam-nos em posi-
ção bastante desfavorável comparativa-
mente a outros países. Explicações para
estes diferenciais entre países, ou inter-
namente entre grupos distintos, são facil-
mente encontradas nas condições de po-

breza, ignorância, desemprego/sub-em-
prego e marginalização social de impor-
tantes contingentes de nossa população,
bem como em características culturais, e
em especial na adoção de novos hábitos e
estilos de vida. Tudo isso agravado pela
falta de atenção do setor de saúde públi-
ca, e da sociedade em geral, às estratégi-
as para a prevenção destas doenças.

Abordagens de Prevenção
Para melhorar a saúde não é sufici-

ente a qualificação dos especialistas para
atender pessoas com a doença avançada.
Ênfase deve ser dada em estratégias
populacionais na eliminação e prevenção
dos fatores de risco e do ponto de vista
individual na prevenção primária de alto
risco e especialmente na prevenção secun-
dária. A promoção da atividade física sis-
temática e de uma alimentação natural
(com menos gordura e maior proporção
de frutas e verduras) são exemplos de al-
vos de intervenção a partir dos quais pode
se alcançar progressivamente o controle
de outros fatores de risco. A definição de
prioridades deve ser feita com ampla par-
ticipação e apoio governamental e tam-
bém de outras organizações não gover-
namentais e privadas e lideranças comu-
nitárias. Têm papel muito importante na
mobilização destes recursos as entidades
científicas, dentre as quais se destacam a
própria Sociedade Brasileira de
Cardiologia (através de seu Comitê de
Epidemiologia e Saúde Pública) e a Fun-
dação Brasileira de Cardiologia (FUN-
COR). Alguns conjuntos sociais necessi-
tam de uma abordagem especial como as
populações empobreci das devido a seus
indicadores desfavoráveis e suas peculi-
aridades sócio-culturais, e a população
escolar pelas facilidades na aplicação de
atividades de educação para a saúde e
chance de sucesso nas intervenções.

Sistema de Saúde
Fica desde logo saliente a importân-

cia de um sistema de saúde de acesso uni-
versal e que também contemple a promo-
ção da saúde, facilitando a veiculação de
informações e habilitando a população a
utilizá-Ias plenamente ... As competênci-
as do setor público e do privado, as prio-
ridades populacionais e para grupos de
alto risco, precisam ser definidas em cada
nível dentro de um marco profissional, de
longo termo, de maneira a permitir a
visualização de objetivos que transcen-
dam interesses particulares imediatos e o
ciclo de uma única gestão governamen-
tal...

... Foram saudados os programas dos
Agentes Comunitários de Saúde, da Saú-

de da Família e de Saúde Escolar, como
estratégias básicas para viabilizar a aten-
ção primária à saúde e sua promoção.
Também foi salientada a necessidade de
enfatizar a descentralização das decisões
sobre prioridades, com participação téc-
nica e comunitária intersetorial,
regionalizando as ações em todos os ní-
veis, para facilitar a articulação das par-
tes respeitando nossas importantes dife-
renças culturais.

Epidemiologia e Ações Baseadas em
Evidências Científicas

As decisões políticas populacionais,
bem como as decisões terapêuticas de ní-
vel individual, precisam estar embasadas
em informações epidemiológicas e nas
evidências científicas já existentes, bem
como em estudos de custo-efetividade,
evitando o desperdício, a desinformação,
a iatrogenia, e o primado do lucro sobre o
bem comum. Fontes fidedignas de infor-
mação precisam ser estudadas, seus re-
sultados precisam ser divulgados em lin-
guagem adequada, e algumas pesquisas
precisam ser replicadas para testar a
aplicabilidade local de conclusões mais
gerais ou procedentes de populações dis-
tintas.

Necessidades de Informação, Atualiza-
ção e Comunicação

Frente ao crescente número de novi-
dades científicas, como o papel da infla-
mação na aterogênese, os qustionamentos
sobre manejo medicamentoso de fatores
de risco em pacientes de baixo risco, e a
abordagem dos problemas originados nas
desigualdades sociais, torna-se cada vez
mais importante a contínua atualização
dos responsáveis por atividades preventi-
vas. As facilidades dos meios de comuni-
cação devem fomentar a articulação de
lideranças, de grupos e entidades interes-
sadas no bem comum ...

Novo Paradigma
... Por fim, mesmo tendo em vista

os enormes avanços científicos e tenco-
lógicos já alcançados ou em perspectiva
na cardioJogia, é cada vez mais necessá-
ria a construção de um paradigma de saú-
de e doença que viabilize o benefício de
tais conquistas a toda a população. Para
tanto se fazem necessárias uma reforma
na educação médica e na educação dos
demais profissionais da saúde, paralela-
mente a uma ampla discussão na qual par-
ticipe a cultura popular, contribuindo para
a evolução do modelo asssistencial, do tra-
dicional biomédico, para o biopsicosocial,
com ênfase na saúde e não somente na
doença.




